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PARECER Nº 692, DE 2023

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 514, DE 2021
De autoria do deputado Milton Leite Filho, o projeto de lei em epígrafe objetiva instituir o Programa Promovendo a Higiene Pessoal na Escola - PHPE na rede estadual de educação.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por cinco sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivo.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 2º e 4º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentário.
Quanto ao mérito, entendemos que a propositura é oportuna e merecer prosperar.
Em apartada síntese a propositura preconiza: i) a criação de um programa de promoção de higiene pessoal na escola consistente em um auxílio financeiro mensal para aquisição de itens básicos de higiene pessoal; ii) o programa é destinado aos alunos regularmente matriculados na rede estadual de ensino e com frequência mínima comprovada; iii) o auxílio financeiro será disponibilizado, preferencialmente, por meio de cartão magnético de uso pessoal e intransferível; iv) a promoção de ações socioeducativas sobre higiene pessoal, entre outros.
Sem dúvida, estabelecer um programa de promoção de bons hábitos de higiene pessoal com o fornecimento de meios para aquisição de itens de higiene é de suma importância.
Como bem salientado pelo autor na justificativa do projeto “a maioria dos itens de higiene pessoal seja para qualquer gênero são de custo elevado para grande parte da população, sendo que muitas vezes ausência de itens básicos de higiene prejudica o convívio em sociedade daquele desfavorecido e, consequentemente, o rendimento escolar”.
Desta forma, ao prever ações individuais e coletivas de promoção da higiene pessoal, a propositura permitirá também, além de prevenir doenças, melhorar a qualidade de vida e o bem- estar dos estudantes, favorecendo seu processo de aprendizagem e seu modo de se reconhecer, estar e se relacionar com o outro nos diferentes espaços sociais.
Do ponto de vista financeiro-orçamentário, o artigo 8º do projeto indica o uso de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, para custear as atividades do programa. Portanto, os custos gerados para a implementação e manutenção do programa poderão ser cobertos pela rubrica destinada à Secretaria de Educação (órgão 08000) prevista na Lei nº 17.614, de 26 de dezembro de 2022, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2023.
Embora reconhecemos o inegável mérito da propositura, apresentamos uma emenda com a finalidade de aprimorarmos sua redação de modo a não adentrarmos em atividades de competência do Poder Executivo e do poder municipal, em respeito aos princípios constitucionais da separação de poderes e da autonomia municipal.
EMENDA
Efetuem-se no Projeto de Lei nº 514, de 2021, as seguintes alterações:
A) Suprima-se o §1º do artigo 1º, renumerando-se os demais.
B) Dê-se ao artigo 6º a seguinte redação:
Artigo 6º - Para a implementação e pleno desenvolvimento do programa “Promovendo a Higiene Pessoal na Escola - PHPE”, poderá o Poder Executivo Estadual firmar convênios, termos de cooperação técnica e outros instrumentos jurídicos previstos em lei com órgãos, entidades e/ou empresas da iniciativa privada.
Parágrafo Único. O Poder Executivo estadual poderá firmar convênios, termos de cooperação técnica e outros instrumentos jurídicos previstos em lei com os municípios interessados na implantação integral do programa “Promovendo a Higiene Pessoal na Escola - PHPE” em suas redes de ensino.
C) Dê-se ao artigo 7º a seguinte redação:
Artigo 7º - Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 514, de 2021, com a emenda ora proposta.
Marta Costa - Relatora

Aprovado como parecer o voto: favorável ao projeto, com a emenda ora proposta.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 2/8/2023.

Gilmaci Santos - Presidente
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